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iNSTRUCÇÃO POPULAR 

Lei de 2 de maio de 2878 

(Continuado da pag. 97) 

CAPITULO VII 

Artigo 45.° São creadas nas cidades de Lisboa e Porto 
duas escolas normaes de primeira classe, uma para habilita- 
ção de professores, outra para habilitação de professoras, de 
ensino primaria elementar e complementar. 

§. 1.° Nas escolas de primeira classe para o sexo mascu- 
lino haverá. até quatro professores com o ordenado de 
400:000 reis cada um, e quarenta alumnos com a pensão de 
'7äooo reis por mez durante a frequencia. 

§. 2.° Nas escolas de primeira classe para o sexo femini- 
no haverá até tres professoras com o ordenado de 300§000 
reis cada uma, e quarenta alumnas com a pensão mensal de 
7,5000 reis durante a frequencia. 

Artigo 46.° A despeza com o pessoal das escolas normaes 
de primeira classe ser paga pelo estado. As pensões aos alum- 
nos, bem como a acquisição e conservação dos edificios onde 
devem ser estabelecidas as escolas, a mobília e bibliotheca, 
o expediente das aulas, e os premias aos alumnos distinctos, 
ficam a cargo da junta geral do districto respectivo, como des- 
pezas obrigatorias. 

Artigo 47.° Nos outros districtos administrativos, afora os 
de Lisboa e Porto, estabelecer-se-hão escolas normaes de se- 
g não 
litação de professores e professoras de ensino elementar. 
guarda classe, cujo numero será inferior a dez, para habi- 
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§. 1.° Estas escolas serão sustentadas pelas juntas geraes 
de um ou mais districtos, e pelo estado, nos mesmos termos 
do artigo precedente. 

§. 2.° 0 pessoal docente das escolas de segunda classe 
para o sexo feminino será de duas professoras e uma ajudan- 
te;  aquelas com o ordenado annual de 240¢$000 reis, e esta 
com 1805000 reis. 

§. 4.° Os professores de instrucção secundaria, especial 
ou primaria, que regerem os cursos de que trata o §. 2.° d'es- 
te artigo, percebem annualrnente uma gratificação correspon- 
te a dois terços dos ordenados estabelecidos no mesmo §. 

§. 5.° 0 numero de pensionistas, tanto nas escolas de se- 
gunda classe do sexo masculino, como do sexo feminino será 
até vinte. A pensão mensal é de 65000 reis. 

Artigo 48.° Os alnmnos e alumias pensionistas são obriga- 
dos a servir o magisterio publico durante seis anhos, e a res- 
tituir a importancia das pensões recebidas se faltarem áquella 
obrigação, ou se forem expulsos das escolas norrnaes pelo seu 
mau procedimento e falta de aplicação. 

§. 1.° Os paes, tutores 011 outras pessoas a cujo cargo es- 
tavam a sustentação e a educação dos a lunos  e alunas pen- 
sionistas, pelo simples facto de auctorisarem a admissão dos 
alhos ou tutelados nas escolas normaes, ficam solidariamente 
responsaveis com elles para a restituição de que trata o g, an- 
tecedente. 

§. 2.° Os alunos e alumnas pensionistas, que depois de 
providos abandonaram as cadeiras, ou forem demittidos por 
mau serviço, ou mau comportamento, são obrigados a resti- 
tuir as pensões, descontando-se-lhes, porém, um decifro da 
importancia total por anuo do serviço anterior á demissão. 

§. 3.° 0 fallecimento do alumno ou alumna, acontecido 
enquanto frequenta a escola normal, ou cumprindo a 
obrigação do ensino, acaba toda a responsabilidade dos fiado- 
res. 

está 

§. 4.° O ministerio publico é competente para seguir em 
juizo os termos do processo, necessarios para a indemnisação 
a que se referem os §§. antecedentes, quando os meios adminis- 
trativos não hajam produzido resultado. 

Artigo 49.° 0 governo determina em regulamentos espe- 
ciaes as disciplinas que hão de constituir o ensino normal nas 
escolas de primeira e segunda classe, a organisação e duração 
dos cursos, e todas as mais condições de matricula, retribui- 
ção que poderá ser exigida, frequencia e exames. 

* 
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g, urtico. No provimento dos legares de professores e pro- 
fessoras das escolas normaes devem ser observadas as regras 
seguintes: " 

I. Para as escolas llOIIII136 S de primeira classe são prefe- 
ridos os professores vitalicios das escolas normaes de segun- 
da classe, que tiverem o diploma do curso completo de ensino 
normal, ou serviço distinto por mais de cinco anos numa 
escola complementar. 

II. Para as escolas normaes de segunda classe serão pre- 
feridos os professores vitalicios de ensino complementar, que 
se hajam tornado distinctos pelo seu comportamento e serviço 
de magisterio. 

Artigo 50.° Annexa a cada escola normal haverá uma es- 
cola com ensino elementar e complementar para os exercicios 
praticas de pedagogia. 

(Continua). 


